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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA 

[1.oBiETO = á 
1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestar serviços técnicos especializados na 
Assessoria Contábil ao Instituto de Previdência Municipal de Irauçuba. 

[ 2. RELAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS — = 
2.1. Abertura e encerramento da escrituracio contabil orgamentaria, financeira e patrimonial; 

2.2. Supervisdo de escrituragdio dos atos e fatos relativos à movimentagdo orçamentária, 
financeira e patrimonial dessa Unidade Gestora pelo método partidas dobradas e em meio 
eletrénico; 

2.3. Supervisão e orientagdo para conciliacdo das contas bancarias; 

2.4. Elaboração do balancete desta Unidade Gestora de forma analitica e sintética; 

2.5. Consolidagdo das informacées de | cdo, folha de pagamento e contabilidade para 
geração do SIM — SISTEMA DE INFORMACOES MUNICIPAIS, regulamentado pelo Tribunal de 
Contas do Estado; 

2.6. Orientagdo para organizagdo de documentos mensais da receita e despesa para remessa à 
Camara Municipal; 

2.7. Elaboração e impressdo do Livro Didrio e Livro Razão; 

2.8. Elaboragdo do Balango anual e Relatério de Prestação de Contas da Unidade Gestora; 

2.9. Acompanhamento e geração de pia 

2.10. Regularizagdo junto a Secretaria da Receita Federal do responsavel por esta Unidade 

Gestora - a cada mudanga - com a finalidade de gerar a 

2.11. Elaboragdo e Transmissdo da DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributdrios 

Federais; 

2.13. Correção e transmissdo através de REDARFs de informagdes & Receita Federal; 

2.13. Acompanhamento mensal do limite autorizado para despesas com taxa de administracdo 

- RPPS; 

2.14. Elaboragdo e transmissdo dos Balancos Orcamentdrio, Financeiro, Patrimonial, 

Demonstrativo das Variações Patrimoniaic monstrativo do Fluxo de Caixa, conforme as 
Normas do Ministério da Fazenda e da Previd 

2.15. Balancete semestral de verificaçõe: istério da Previdéncia; 

2.16. Elaboração das Mensagens e Projetos Lei relativos a créditos adicionais; 
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2.17. Pesquisa da legislagdo previdenciaria dos regimes préprios e orientagdo 
aplicagdo pelo regime; 

2.18. Elaboração de relatérios gerenciais para a tomada de decises; 

2.19. Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso; 

2.20. Acompanhamento da execução da Programacio Financeira e do Cronograma Mensal de 
Desembolso; 

2.21. Acompanhamento da tramitação das Prestações de Contas de Gestão Anual no TCE; 

2.22. Elaboragdo de justificativas para o TCE, no que se refere aos servigos técnico-contabeis, 
relacionados a Prestação de Contas Anual de Gestão; 

2.23. Conferéncia dos saldos de balancos, e lançamentos contdbeis quando da transferéncia de 
um exercicio para o outro; 

2.24. Atualizagdo e transmissdo didria das informacdes para publicagdo em meio digital - 

internet - das informações sobre movimentacéo financeira conforme LC 131/2009; 

2.25. Assessoria e Consultoria in loco - com profissionais qualificados para acompanhamento e 

Assessoria dos procedimentos contébeis; 

2.26. Acompanhamento e assessoria nos servicos de tesouraria; 

2.27. Registro e Anexação do Balanco Atuarial; e 

2.28. Anexacdo dos demais relatérios e documentos previstos na legislagdo previdenciaria. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A presente contratagdo encontra j‘usuflcanva na necessidade de pessoal técnico 

qualificado para atendimento da legislação em vigor, pertinente aos servigos objeto deste 

instrumento. As crescentes exigéncias legais, principalmente dos órgãos de fiscalizagdo e 

controle externo demandam qualificação nica em constante aperfeicoamento para 

absorver as responsabilidades de um setor público na drea contdbil-financeira. Reconhecendo 

que o Instituto de Previdéncia Municipal de Iraucuba n3o dispde de equipe técnica com 

potencial para assumir atividades desta natureza, recorre-se a terceirizagdo destes servigos, 

por meio de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda as necessidades 

da Administragdo. 

3.2. DO CRITERIO DE JULGAMENTO “TECNICA E PREGO” 
3.2.1. O julgamento de propostas por tecnica e prego sdo adotados exclusivamente para 

servicos de natureza predominantements intelectual, conforme previsto no Art. 46 da Lei 

Federal nº 8.666/93, vejamos: 

Art. 46. Os tipos de licitagdo "melhor técnica" ou "técnica e prego” 

serdo utilizados  exciusivamente para serviços de natureza 

predominantemente intelectual, em especial na elaboragdo de 
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3.2.2. O tipo de licitação técnica e precos é adequado quando o aspecto qualitativo do 
ser contratado for relevante para a satisfacdo das necessidades da Administragdo. O critério de 
seleção da proposta mais vantajosa fundamenta-se em aspectos de ordem técnica. Esse tipo 
de licitação é recomendavel no caso em tela, hajz vista tratar-se de contratação de servicos de 
natureza predominantemente intelectual, em especial na contratacdo de assessorias ou 
consultorias técnicas. 

3.2.3. Esse tipo de licitação tem como objetivo buscar a proposta que seja mais vantajosa para 

a administragdo em termos técnicos bem como como há valores. Como o préprio nome diz, 

além da melhor técnica, ganha a proposta que apresentar o valor menor pelo servigo. Não 

esquecendo que todos os requisitos no edital devem ser atendidos prioritariamente. 

3.24. A licitagdo dotipotécnica e preco, deverdo ser utilizados, na servigos 

predominantemente intelectuais conforme previsão do Art. 46 da Lei 8.666/93, e nesse 

sentido o objeto que se pretende contratar integra o rol de servicos essencialmente 

intelectuais que demandam uma expertise maior tanto da empresa quanto dos profissionais 

integrantes da sua equipe técnica, haja vista os trabalhos a serem desenvolvido como 

assessoria e consultoria na área de licitagbes e contratos publicos, bem como no 

acompanhamento as diversa unidades gestoras do órgão na implantagdo, acompanhamento e 

utilizagdo da Nova Lei de Licitagdes e Contratos (Lei nº 14.133/2021). 

3.2.5. Com efeito, o juizo de conveniéncia e oportunidade é da Administragdo Publica, a 

escolha pela modalidade e tipo de licitação deve ser objetiva e tecnicamente justificada, de 

modo a evidenciar o motivo idéneo da escolha 

3.2.6. Quanto ao tipo de licitagdo, em relagdo a “técnica e prego”, o edital estabelece 

um equilibrio entre dois objetivos definidos: primeiro, e não pela ordem de relevancia, o 

de obter a melhor técnica relativamente ac objeto da licitagdo; segundo, o de desembolsar o 

valor compativel com essa melhor técnica, não necessariamente o menor valor ofertado por 

todos, mas, como se disse, aquele que adequada e apropriadamente diga respeito à técnica a 

que corresponder. (PESTANA, Marcio. Licitações Públicas no Brasil. São Paulo: Atlas, 2013) 

3.2.7. Portanto, é de ser ter em mente que a “simples adoção da licitagdo do tipo “técnica e 

preco” já proporciona a contratagdo de proposta de melhor qualidade, uma vez que a técnica 

passa a compor a nota final do certame, abrindo a possibilidade para que, a despeito de 

apresentarem custo superiores, empresas com técnica mais apurada vengam a disputa”. 

(Margal Justen Filho, Comentdrios a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pags. 446 e 

447). 

3.3 QUANTO AOS PESOS PARA TECNICA E PRECO 

3.3.1. No julgamento da licitagdo tipo “téc e preco” foram fixados no instrumento 

convocatério critérios objetivos adequados p: 1ferir a vantajosidade das propostas, bem 

como os pesos da nota técnica e da nota de preco que deverdo compor a média ponderada a 

que se refere o Art. 46, § 22 |l, da Lei nº 8.666/93, afim de que os licitantes tenham 

conhecimento prévio e completo de como serao avaliadas suas propostas. 
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O estabelecimento de um quantum mínimo de pontuação td ancas,&( 3; 

para a classificação é da própria natureza das licitações do “«ipo 

técnica e preço. 

Acórdão 2658/2007-Plenário | Relator: Raimundo Carreiro 

3.3.2. Sobre o tema citamos o TCU: 

3.3.3. Por sua vez, os fatores de pontuação técnica foram adequados à natureza do interesse 

da Administração a ser satisfeito, compatíveis com o objeto licitado ao mesmo tempo em que 

não prejudicam a competitividade do certame, como assim o foram concebidos, haja vista o 

grau de objetividade dos critérios formulados. Foram considerados as características dos 

serviços a serem executados, os objetivos a serem alcançados quais sejam dotar o setor de 

licitação, as unidades gestoras (secretarias municipais) de consultoria e assessoria na área de 

licitações e contratos, além do grau de compl ade quanto a natureza de vulto intelectual 

dos serviços a serem realizados e detalhados no Termo de Referência. 

3.3.4. Pode-se, facilmente, conceituar que tais atividades carregam elevado grau de 

complexidade, totalmente, compatível com a utilização da modalidade de licitação tomada de 

preços do tipo Técnica e Preço. Nesse sentido, em atendimento ao julgado do TCU Acórdão nº 

2658/2007 — Plenário, será adotado como critério de ponderação nesta licitação cujo critério 

de julgamento é técnica e preços o valorativo peso de 70% para a proposta técnica e peso de 

30% na proposta de preços, (ocorrendo assim a necessidade de valorizar a técnica em maior 

proporção que o preço). 

3.3.5. Outro aspecto importante, é que todo o planejamento para detalhamento do projeto 

básico e realização do processo licitatório ora elaborado busca em sua plenitude, o princípio 

máximo da competitividade do certame; garantindo assim que todos os licitantes tenham 

acesso às mesmas informações necessárias e suficientes para o desenvolvimento de proposta 

técnica, conforme os itens descritos em edital, mitigando o risco de o município realizar má 

contratação. 

3.4. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS 

3.4.1. Trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto não permite o parcelamento, em 

virtude de possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização do 

contrato, por trata-se de um serviço comum. Vejamos dois acórdãos do TCU em que ressalta a 

legalidade da utilização do preço global: 

A adjudicagéo por grupo ou lote ndo é, em principio, irregular. A 

Administragdo, de acordo com sua capacidade e suas necessidades 

administrativas e  operacionais, deve sopesar e  optar, 

motivadamente, acerca da quantidade de contratos decorrentes da 

licitagdo a serem gerenciados. 

Acórdão 1845/2018-Plenario | Relator: André de Carvalho 

Número interno do documento: AC-1214-17/13 

Número do Acérddo: 1214 

Ano do Acdrddo: 2013 — parcelamento do objeto 
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20. O art. 23, $1º, da Lei 8.666/93 estabelece que “As obras, 

e compras efetuadas pela Administracdo serdo divididas em t: 

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viá 

procedendo-se à licitacio com vistas ao melhor aproveitamento d. 

recursos disponiveis no mercado e à ampliação da competitividade 

sem perda da economia de escala.”. 21. Trata-se de dispositivo que 

ndo traz uma regra abscluta pelo parcelamento ou não do objeto. Há 

que se avaliar, para coda tipo de contratação, se o parcelamento é 

benéfico ou não para o administragéo, sob os pontos de vista técnico 

e econémico. 

22. No caso dos servicos terceirizados, a partir da experiéncia 

relatada pelos agentes publicos que participaram do grupo de 

estudos, como regra, ndo se revela benéfico o parcelamento para a 

execugdo de servicos com menor nivel de especializagdo, como 

aqueles prestados por gorgom, mensageiro, motorista, recepcionista 

etc. Isso porque as empresas que atuam no mercado prestam todos 

esses tipos de servico, sendo especializadas ndo em algum deles 

especificamente, mas na administracdo de mão de obra. Assim, um 

eventual parcelamento não ampliaria a competitividade das 

licitações e potencialmente aumentaria o custo da contratagdo, uma 

vez que as empresas diversas ganharem a prestação de diferentes 

servicos dessa natureza, o custo fixo por posto de trabalho serd 

maior. Além disso, aumentaria a dificuldade de gerenciamento dos 

contratos por parte da administracéo, que teria de se relacionar com 

um maior número de empresas. 

23. Situagdo diferente apontada pelo grupo ocorre no caso da 

prestação de servicos técnicos, com maior grau de especializagdo, 

como de manutengio predial, servicos de engenharia em geral, 

informdtica etc., cujas empresas prestadoras atuam de forma 

segmentada no mercado. Nesses casos, como regra, o parcelamento 
trard uma maior competitividade aos certames, com a tendéncia de 

obtengdo de melhores precos e a possibilidade de contratagbes de 

empresas mais especializadas que, potencialmente, prestardo 

servigos de melhor qu lade. 

24. Julgo adequada, portanto, a proposta de grupo de se estabelecer, 

como regra geral, o parcelamento deve ser adotado na prestação 

de serviços de maior especialização técnica e não deve ser escolhido 

para a contratação de serviços de menor especialização, com a 

ressalva de que essa orientação constitui uma diretriz geral, mas 

sujeita a uma avaliação a ser feita caso a caso. 

3.4.2. Observa-se, portanto, que o fracionamento do objeto não se mostra viável na presente 

contratagdo, em virtude das suas caracicristicas e suas obrigatorias interagdes, que 

impossibilitariam a atribuição, a diferentes contratadas, eventual responsabilidade por danos 

ou por defeito de execução. 

IRAUCUBA PREV 
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3.4.3. Ademais, mostrar-se-ia antieconorr 

diferentes empresas para executar parcela 

pretende contratar, fosse essa a escolha da Administragéo. 

3.4.4. Além das razdes acima enumeradas, a contratagdo por preco global e 

planejamento e a racionalizagdo do trabalho, a melhor gestdo dos contratos, o adetw 

cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuicdo de responsabilidade pelos 
servicos executados. 

3.5 DA CONTRATAGAO POR GRUPO/LOTE 

3.5.1. A licitação, para a contratagdo de que trata o objeto deste Termo de Referéncia, em 

lotes justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que 

vérios fornecedores poderdo implicar descontinuidade da padronizagdo, bem assim em 

dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratagdo tem a finalidade 

de formar um todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrio 

de qualidade e eficiéncia que pode ser acompanhado ac largo das aquisi¢des, o que fica 

sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores; 

3.5.2. O ndo parcelamento do objeto em it: 10s termos do art 23, §1°, da Lei nº 8.666/93, 

neste caso, se demonstra técnica e econ nte vidvel e ndo tem a finalidade de reduzir o 

cardter competitivo da licitagdo, visa, tão somente, assegurar a geréncia segura da 

contratagdo, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessaria em um 

processo licitatério, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 

contento as necessidades da Administracdo Publ 

3.5.3. O agrupamento dos itens faz-se necessario haja vista a economia de escala, a eficiéncia 

na fiscalizagdo de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir 

com a existéncia de muitas empresas para a execução e supervisdo do fornecimento a ser 

prestado. Assim com destaque para os principios da eficiéncia e economicidade, é 

imprescindivel a licitagdo por grupo/lotes; 

3.5.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregdo com previsdo de adjudicagdo por lotes, e 

não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que 

guardem relag3o entre si” — Acórdão 5.260/2011-12 Camara — TCU; 

3.5.5. A adoção da adjudicacdo por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 

comparativamente ao critério requerido de udicagdo por MENOR PRECO POR LOTE, em 

cumprimento as disposições dos arts. 3¢, 8 12, inciso |, art. 15, inciso IV, e 23, 88 12 e 29, todos 

da Lei nº 8.666/93. 

dj 

3.6. JUSTIFICATIVAS PARA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPACAO DE ME E EPP 

6.1. Justifica-se a ndo realização de exclusivicade e de cotas reservadas no presente certame, 

qual seja, para Microempresa ou Empre: : no Porte pelo fato de que, a exclusividade 

apesar dos itens que forem estimados, aba R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens 

que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por 

cotas, poderá representar prejuizos ao conj: su complexo do objeto a ser contratado de 

acordo com os seguintes motivos: 

X0 
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pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública Énureigi_pal 
principalmente em municípios e órgãos de pegueno e médio porte. Posto que é Ytómum 
licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação QÃ 

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 

3.6.3. Há casos em que os preços são dive 

categorias tributárias diferentes, ou me ntes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 
mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas 
diferentes; 

ntes cotados por empresas diferentes, de 

3.6.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim 

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, 

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou 

mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a 

contento; 

3.6.5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Irauçuba, do 

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei nº 123/2006, especificamente no 

que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do 

contrato e na ocorréncia do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 

3.6.6. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local e regiona mpliação da eficiência das políticas públicas e 

o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC nº 123/2006). Contudo, esta disposição 

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal e da Lei nº 8.666/93. A Constituição 

Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de 

condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina 

a garantir a observância do princípio constit nal da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 

3.6.7. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das 

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiéncia econômica das mesmas acima do 

interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente 

certame como o da competitividade, da « micidade e da eficiência, buscando-se a 

“proposta mais vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado no artigo 3º da Lei nº 

8.666/93. 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO S s 

4.1. O prazo de execução para execução de 

período de 12 (doze) meses. 

5.FORMADEEXECUÇÃO || 
5.1. O Contrato deverá ser executado fielment:e pelas partes, responsabilizando-se pela sua 

qualidade, exatiddo e seguranca, dilige sentido de que os trabalhos sejam 

conduzidos segundo a melhor técnica acordo com as cldusulas contratuais e as 

o legislação pertinente, respondendo cada uma 

iado pela Lel Municipal 707/2010 
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pelas consequências de sua inexecução, tot: 

5.2. Caberá à Contratante através de servidor, especialmente designado, exercer a 

do objeto contratado, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 8.666/93] 

observância do fiel cumprimento das exigências contratuais. 

5.2.1. O representante da Contratante anota 

relacionadas com a execução do contrato, de 

das faltas ou defeitos observados. 

minando o que for necessário a regulariza¢ 

5.2.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 

ser solicitadas a seus superiores em tempo hébil para a adoção das medidas convenientes. 

5.3. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Instituto 

de Previdência Municipal de Irauçuba e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência 

destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

5.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se 

em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 

5.5. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é 

obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.6. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo às normas e 

condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato. 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO : 

6.1. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto contratual e 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A Nota Fiscal deverá ser aprovada, 

obrigatoriamente, pelo Instituto de Previdência Municipal de Irauçuba. 

6.2. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os valores 

decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

6.3. No ato do pagamento, a contratada deverá COMPROVAR, mediante apresentação de 

TODAS as certidões pertinentes, a sua Regular e Fiscal e Trabalhista, devendo estas, serem 

entregues no Instituto de Previdéncia Municipa! de Irauçuba. 

[7VIGENGA DO CONTRATOEDOREAIUSTE 
- 

7.1. O Contrato terá vigéncia a partir da datz d sua assinétura, tendo validade até por 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no Art. 57 da Lei Nº 8.666/93 

7.2. Seré admitido o reajustamento dos prego:, somente se ultrapassado o prazo minimo, com 

as devidas e justificadas prorrogacdes contratuais, de 12 {doze) meses da data do inicio das 

IRAUÇUB 
correio eletrônico: irauprev@gmail.com CNP. 73: Lei Municipal 707/2010 
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obras/servigos, onde serd adotado o IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getdli 

— FGV, ou outro que venha a substitui-lo, de acordo com a conveniéncia da Administrag 

| 8. OBRIGACOES DA CONTRATANTE 

8.1. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessérias ao pleno cumprimento 

obrigações decorrentes do presente contrato, c ante estabelece a Lei nº 8.666/93; ns 

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

8.3. Determinar responsével para o acompanhamento e fiscalizagdo da execução do objeto 

contratual; 

8.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso as suas instalagdes para a execução de 

servigos; 

8.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 

servicos prestados; 

8.6. Solicitar, sempre que necessario, inform 

presente instrumento, perante 8 CONTRATADA; 

es referentes aos servigos ora objeto do 

8.7. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execução dos 

servigos, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam providéncias 

corretivas; 

8.8. Avaliar todos os servigos prestados pela CONTRATADA; 

8.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos servicos prestados pela CONTRATADA mediante 

a apresentacdo de Nota Fiscal; 

8.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providéncias inerentes a 

execugdo do Contrato; 

8.11. Aplicar as penalidades previstas em lei, no Edital e no presente instrumento, na hipétese 

de a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situacdes normais de disponibilidade 

e volume dos servigos, arcando a referida 1presa com quaisquer prejuizos que tal ato 

acarretar ao Instituto de Previdéncia Municipal de Irauguba. 

S e ES 
cia as diábosições da sua proposta e condições 

[ 9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — 
9.1. Prestar os serviços em estrita observ. 

estabelecidas no termo contratual; 

9.2. A contratada deverá manter prepo: eito pelo Instituto de Previdência Municipal de 

Irauçuba, no local a ser prestado o serviço, pare representá-lo na execução do contrato; 

9.2.1. A Contratada é responsável pelas despesz 

que se fizerem necessárias, com o preposto e 

contrato; 

com hospedagem, alimentação e transporte, 

ssionais que o representá-lo na execução do 

PREV 
/9001-26 - Criado pe Lei Municipal 707/2010 
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9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao pa 

negligéncia ou imprudéncia de seus profissionais; 

imônio da CONTRATANTE por culpa, 

9.4. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Refer n%ia; 

= 
9.5. Sob pena de rescisdo contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para qu: Ã 

operação financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

9.6. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes à 

execução do Contrato; 

9.7. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.8. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, mão-de-obra, transportes, 

taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de caráter 

trabalhista, tributário e previdenciário decorrentes do presente contrato referentes às pessoas 

envolvidas na prestação dos serviços, que não terão quaiquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, bem como providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos 

municipais, estaduais ou federais; 

9.9. A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou 

ao patrimônio da CONTRATANTE, reparando as suas custas os mesmos, durante ou após a 

execução dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da 

CONTRATANTE; 

9.10. O(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no & 1º, do art. 65, da Lei de Licitações, 

facultada a supress3o além deste limite mediante acordo entre as partes. 

9.11. Executar fielmente os servigos contratados, atendendo aos prazos legais estabelecidos 

pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatiddo e seguranca 

diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica 

aplicével e dentro dos parametros legais exigiveis. 

9.12. Prestar imediatamente as informações e os esciarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de carater técnico, hipétese em 

que serdo respondidas no prazo de 24 {vinte e quatro) horas. 

9.13. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 

em desconformidade com as especificacies do Termo de Referéncia do Edital, no prazo fixado 

pela CONTRATANTE, contado da sua notifi a 

9.14. Providenciar a substituicdo de qualquer profissional envolvido na execugdo do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada in “ve! pela fiscalizagdo da CONTRATANTE. 

10. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS CONTRATL 

UBA 

lm
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10.1. O atraso injustificado, o descumprime: 

bem como de quaisquer das obrigações definidas 

processo administrativo, com direito a ampla de 

seguintes sanções: 

parcial ou total, do objeto destd €ontrato, 

e instrumento, acarretara, apas rggl@lar,—j:fl” 

a e ao contraditério, a inci§éncia dm/ 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da 
CONTRATADA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data da notificação feita pelo instituto de Previdéncia Municipal de iraucuba; 

a) adverténcia; 

b) multa: 

b.2) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cldusula ou condição prevista no 
contrato aplicavel sobre o valor global do contrato; 

b.3) Multa de 0,3% (trés décimos por cento} ao 

ndo realizada; 

ia até o trigésimo dia de atraso, por execução 

b.4) Os valores das multas referidas n cidusula serdo descontadas ex- officio da 

CONTRATADA, mediante subtracdo a ser efetuada em qualquer fatura de créditc em seu favor 

que mantenha junto ao Instituto de Previdéncia Municipal de Irauguba, independente de 

notificagdo ou interpelagdo judicial ou extrajudicial; 

c) suspensdo temporaria do direito de participar 

a Administragdo, pelo prazo de até 2 (dois) 2 

tacdo e impedimento de contratar com 

d) declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrago Publica, enquanto 

pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua 

reabilitagdo perante a propria autoridade que icou a penalidade, que serd concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Adm o pelos prejuizos resultantes e após 

decorrido o prazo da sangdo aplicada com base no item anterior. 

12. DA(S) DOTAGAO (ÕES) ORCAMENTARIA(S) E DA ORIGEM DOS RECURSOS 
12.1. As despesas deste contrato correrdo conta d;(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) 

nºe(s): 

Diretora - Presidente do ins 

o - 
DotAÇão — |. | ELEMENTO DE o | E DE RECUR: UNIDADE GESTORA ORCamENTÁRIA | FONTEDERECURSO | Desprcas 

Instítuto de Previdência 00600 | 06000000 } XXKXXXXXXXX 
Municipal . — 

lamar eira 
uto Municipal de Previdência 

correio eletrônico: irauprev@gmail.com CNPJ; 732.069/0001-26 
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ANEXO il - MINUTA DA PROPOSTA TECNICA 

A Comissão Central de Licitação de Iraucuba-CE. 

Proposta Técnica da Licitagdo na Modalidade Tomada de Precos nº 2023.11.23.01. 

QUADRO RESUMO 
NOTA FATOR CRI MÁXIMA 

I Tempo de experiéncia da Empresa 

Experiéncia profissional dos ir s da equipe técnica na matéria objeto 
desta licitação, com CONTAS DE GESTAO devidamente aprovadas por 

" Tribunal de Contas de qualqui p federação. Os balancetes e peças 
contábeis deverão, obrigatoriamente, e assinados por membro da equipe 
técnica ou pela empresa licit 

Experiência profissional dos i equipe técnica na matéria objeto 
desta licitação, com CONTAS DE GOVERNO com Parecer Prévio pela 

um APROVAÇÃO DAS CONTAS por Tribunal de Contas de qualquer unidade da 
federação. Os balancetes e peças contábeis deverão, obrigatoriamente, 

estar assinados por membro da eq cnica ou pela empresa licitante. 

WV Comprovação da experiência profi s componentes da equipe técnica 

TOTAL NOTA MAXIMA 

I = Tempo de experiéncia da Empresa Licitante ou tador 

Nº Nome ‘Data Inscricdo Tempo Pontos 
(anos) 

« | 

Total 

Il - Experiéncia profissional dos integrantes da e técnica na matéria objeto desta licitação, 

com CONTAS DE GESTAO devidamente aprovadas por Tribunal de Contas de qualquer unidade da 

federagdo. Os balancetes e peças contáb: , obrigatoriamente, estar assinados por 

membro da equipe técnica ou pela empresa licitante 

í Nº do | Cortede 
Acórdão |  Contas 

Nome da Prefeitura e do 
Responsável Pontos 

Tot | 

Il - Experiência profissional dos integrantes da e técnica na matéria objeto desta licitação, 

com CONTAS DE GOVERNO com Parecer Prévio pela APROVAÇÃO DAS CONTAS por Tribunal de 

IRAUÇUBA PREV 
Correio eletrônico: irauprev@gmail.com ECNPJ: 11.732.069/0001-26 - Criado pela Lei Municipal 707/2010 
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Contas de qualquer unidade da federacio. Os balancetes e pecas contdbeis di 
obrigatoriamente, estar assinados por membro da equipe técnica ou pela empresa licital 

INICIPAL DE IRAUCUBA 
620-000 

& 
2 
2 
verã. 
.. 

Nome 

e 
Membroda Equipe 
Técnica ou Nome 

da Licitante Responsável 

da Prefeitura 
Gestor N°do | 

| Processo 
| 

| 
Nº do 

Acórdão 
Corte de 
Contas 

IV - Comprovação da experiéncia profi ss õ 

‘ " T Professor ou 
Ne Nome do profissional | | Universidade Palestrante Pontos 

| Sim / Não 

| | 

Total TE a ) 

Proponente: 

Endereco: 

Cidade: 
CNPJ: 

de 2023. 

correio eletrônico: irauprev@gmail com 
IRAUCUBA PREV 
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ANEXO Il! - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Central de Li ição de Irauçuba-CE. 

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.º 8.666/93 e suas posteriores 

alterações e, às cláusulas e condições previstas na Tomada de Preços n.º 2023.11.23.01. 

Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para execução dos serviços, 

objeto da licitação, como todas as despesas com a mão-de-obra a ser utilizada, bem como todos os tributos, 

encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 

Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar desta Licitação. 

& VALOR VALOR DESCRIÇÃO — - UND. | QUANT. | oo | TOTAL 

Contratagdo de pessoa juridica para prestar servigos técnicos 

especializados na drea de Assessoria Contabil ao Instituto de 

Previdéncia Municipal de Irauguba. 

Y Abertura e encerramento da escrituração contabil 

orgamentaria, financeira e patrimonial; 

Y Superviséo de escrituracdo dos atos e fatos relativos a 

movimentagdo orcamentaria, financeira e patrimonial 
dessa Unidade Gestora pelo método partidas 

dobradas e em meio eletronico; 

Y Supervisdo e orientação para conciliagio das contas 

bancarias; 

Y Elaboragdo do balancete desta Unidade Gestora de 

forma analitica e sintética; 

Y Consolidaggo das informações de licitação, folha de 
pagamento e contabilidade para geração do SIM - 
SISTEMA DE INFORMAGOES MUNICIPAIS, 

regulamentado pelo Tribunal de Contas do Estado; 

Y Orientag3o para organização de documentos mensais 

da receita e despesa para remessa a Camara 

Municipal; Més 12 
Y Elaboragio e impress&o do Livro Didrio e Livro Razão; 

Y Elaboragio do Balango anual e Relatério de Prestação 
de Contas da Unidade Gestora; 

Y Acompanhamento e geragio de planilhas para 
apuração e recolhimento mensal do PASEP; 

Y Regularizagdo junto a Secretaria da Receita Federal do 

responsével por esta Unidade Gestora - a cada 
mudanca - com a finalidade de gerar a DCTF; 

Y Elaboragdo e Transmissdo da DCTF - Declaragio de 

Débitos e Créditos Tributarios Federais; 

Y Correcdo e transmissdo através de REDARFs de 

informacdes a Receita Federal; 

Y Acompanhamento mensal do limite autorizado para 
despesas com taxa de administração - RPPS; 

v Elaborago e transmissão dos Balangos Orçamentário, 
Financeiro, Patrimonial, Demonstrativo das Variações 

Patrimoniais e Demonstrativo do Fluxo de Caixa, 

conforme as Normas do Ministério da Fazenda e da 
Previdéncia; 

Y Balancete semestral de verificações para o Ministério 

correio eletrônico: irauprev@gmail.com 
IRAUÇUBA PREV 
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da Previdência; 

Y — Elaboração das Mensagens e Projetos de Lei relativos 

a créditos adicionais; 
Y Pesquisa da legislação previdenciária dos regimes 

próprios e orientação para sua aplicação pelo regime; 

Y — Elaboração de relatórios gerenciais para a tomada de 

decisões; 

Y Elaboração da Programação Financeira e do 

Cronograma Mensal de Desembolso; 

Y Acompanhamento da execução da Programação 
Financeira e do Cronograma Mensal de Desembolso; 

Y Acompanhamento da tramitação das Prestações de 
Contas de Gestão Anual no TCE; 

Y Elaboragdo de justificativas para o TCE, no que se 

refere aos servicos técnico-contabeis, relacionados a 

Prestação de Contas Anual de Gest3o; 
Y Conferéncia dos saldos de balangos, e langamentos 

contdbeis quando da transferéncia de um exercicio 

para o outro; 
Y Atualizagio e transmissão diária das informagdes para 

publicacgdo em meio digital - internet - das 

informacdes — sobre  movimentagdo  financeira 

conforme LC 131/2009; 

Y Assessoria e Consultoria in loco - com profissionais 

qualificados para acompanhamento e Assessoria dos 

procedimentos contébeis; 
Y Acompanhamento e assessoria nos servicos de 

tesouraria; 

Y Registro e Anexag3o do Balango Atuarial; e 
Y Anexagio dos demais relatérios e documentos 

previstos na legislagdo previdenciéria. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$: 

Proponente: 

Enderego: 

Cidade: 

CNPJ: 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Prazo de execução do objeto: da data de assinatura por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos 

casos e formas previstos no art. 57, Il da Lei nº 8.666/93. 

Irauguba — CE, — de de 2023. 

Assinatura 

IRAUÇUBA PREV 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO 

LRAUÇUBA E A EMPRESA .. 

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA — CE, pessoa juridica de direito público 

interno, estabelecida a Rua Catequista Maroca Ramos, nº 84 — Bairro: Centro, Irauçuba/CE, inscrita no 

CNPJ sob nº 11.732.069/0001-26, neste ato representada pela Senhora — Diretora 

Presidente, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e domiciliado(a) CEP: 

, inscrito(a) no CPF sob o nº . . ..., portadora do RG sob o N2 

doravante denominada de CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

, com sede a ... , inscrita no CNPJ sob o ne... . e inscrição 

municipal .. representada pelo(a) Sr(2). .. (Representante 

Legal), (nacionalidade), (estado civil), (p s30), residente e domiciliado(a) & Rua 

.., inscrito(a) no CPF sob o N2 . .., doravante denominada 

de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo administrativo de 

licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, e em conformidade as cláusulas e condições a seguir: 

| CLAUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente termo de Contrato tem orizem na Tomada de Pregos N2 2023.11.23.01 em 

conformidade com a Lei n? 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006, devidamente autorizado pela 

Diretora Presidente do Instituto de Previdéncia Socia! de iraucuba, a Sra .e da proposta 

do(a) licitante vencedor, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcricdo. 

[ CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1. O presente instrumento tem por objeto a Cont atação de pessoa jurídica para prestar serviços 

técnicos especializados na área de Assessoria Contábil ao Instituto de Previdência Municipal de 

Irauçuba. 

3.1. O cumprimento deste contrato está vinculado termos do Edital e seus anexos, e à proposta da 

CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

REANL PREC | í CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

4.1. O valor global do Contrato é de R$ . ssn ), com valor mensal de R$ ... 

[ ...), sujeito a reajustes, desde observado o interregno minimo de 01 (um) ano, a contar 

da apresentação da proposta. 

4.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com base no IGPM ou 

outro indice oficial que venha em substit 

ENSNA SE - o e e 
5.1. A execucdo do contrato obedecera ao tal e anexos, sera executado sob o regime 

de empreitada por prego global e será Contratante, nos termos dos art. 67 e 73 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

5.2. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, re econstruir ou substituir, as suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções. 

5.3.0 contratado é responsavel pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a terceiros, 
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decorrentes de sua culpa ou dolo na execugdo do contrato, não excluindo ou redu: 

responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.4.0 contratado é responsdvel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e col 

resultantes da execugdo do contrato. 

5.5.0 objeto do contrato ndo podera ser obieto de cessão, subcontratação ou transferéncia, no todo ou 

em parte. 

5.6. A Administração rejeitara o objeto executado em desacordo com o contrato (art. 76 da Lei federal 

nº 8.666/93). 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento sera realizado mediante comprovacdo da »execugéo do objeto contratual e 

apresentagdo da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta, 

através de crédito na Conta Banciria do fornecedor. A Nota Fiscal deverd ser aprovada, 

obrigatoriamente, pelo Instituto de Previdéncia Mu | de Irauguba. 

6.2. Serdo descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os valores 

decorrentes de indenizagdes ou de multas eventualmente registrados. 

6.3. No ato do pagamento, a contratada devera COMPROVAR, mediante apresentagio de TODAS as 
certidBes pertinentes, a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo estas, serem entregues na 

Tesouraria do Instituto de Previdéncia Municipal de Irauçuba. 

[ CLAUSULA SETIMA — DA VIGENCIA E DA PRORROGAÇÃO 
7.1. O prazo de execugdo para execucao do(s) se 

12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado nos cas 
;o(s) objeto desta contratagdo será pelo periodo de 

as previstos na Lei N2 8.666/93. or 

o
 D & @ & o = z > | o > & o m
 = 2 a o
 m 0 t
 > o
 o z 

j
A
 = 15
1 | =1
 

2s
 | 

8.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as con 

decorrentes do presente contrato, consoante es' Lei nº 8.666/93; 

8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

8.3. Determinar responsavel para o acompanhame iscalizacdo da execugdo do objeto contratual; 

8.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso à instalações para a execução de servigos; 

5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos servigos 

prestados; 

8.6. Solicitar, sempre que necessario, informações re 

instrumento, perante à CONTRATADA; 

entes aos serviços ora objeto do presente 

8.7. Comunicar 8 CONTRATADA toda e 

conforme disp&e este instrumento, dilig: 

rréncia relacionada com a execução dos servicos, 
2505 que exijam providéncias corretivas; 

8.8. Avaliar todos os servigos prestados pela CONTRAT/ 

Criado pela Lei Municipal 707/2010 L%%EÉ)
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8.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos 

apresentacéo de Nota Fiscal; 

os servigos 

8.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e 

Contrato; 

8.11. Aplicar as penalidades previstas em lei, no e no presente instrumento, na hipdtese de a 

CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de disponibilidade e volume dos 

servicos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuizos que tal ato acarretar ao Municipio. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Prestar os servicos em estrita observancia as d u.,s«çmss da sua proposta e condições estabelecidas 

no termo contratual; 

9.2. A contratada devera manter preposto, aceito pelo 

no local a ser prestado o servigo, para represents 

Instituto de Previdéncia Municipal de Iraucuba, 

xecugdo do contrato; 

9.2.1. A Contratada é responsavel pelas despesas 

fizerem necessarias, com o preposto que o represer 

om hospedagem, alimentagédo e transporte, que se 

tá-lo na execugdo do contrato; 

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimdnio da CONTRATANTE por culpa, dolo, 

negligéncia ou imprudéncia de seus profissionais; 

9.4. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de Referéncia; 

9.5. Sob pena de rescisdo contratual, ndo caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operagdo 

financeira sem prévia e expressa anuéncia da CC 

9.6. Indicar os seus representantes para fins de co 

Contrato; 

to e demais providéncias inerentes a execução do 

9.7. Manter, durante toda a execução dos servic 

na licitagdo; 

s condições de habilitagdo e qualificagdo exigidas 

9.8. Arcar com todas as despesas relativas 2 exec 

emolumentos, impostos, todos os encargos e sesas diretas e indiretas de carédter trabalhista, 

tributrio e previdencidrio decorrentes do p e contrato referentes as pessoas envolvidas na 

prestação dos servigos, que ndo terdo qualquer vinculo empregaticio com a CONTRATANTE, bem como 

providéncias quanto a legalizacdo do servigo p te os órgãos municipais, estaduais ou federais; 

o dos servicos, mao-de-obra, transportes, taxas, 

9.9. A CONTRATADA ficara responsavel por guaisguer danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimdnio da CONTRATANTE, reparando as suas custas os mesmos, durante ou após a execugdo dos 

servigos contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da CONTRATANTE; 

9.10. O(A) Contratado(a) fica obrigado(a) a aceitar, 

supressdes do objeto contratual, até o lim 

Contrato, conforme o disposto no § 12, do ar 
limite mediante acordo entre as partes. 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

& (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

ei de Licitações, facultada a supresséo além deste 

endo aos prazos legais estabelecidos pelos 
3 ade, exatiddo e seguranca diligenciando no 
segundo a melhor técnica aplicavel e dentro dos 

órgãos de controle, responsabilizando-se ; 

sentido de que os trabalhos sejam condu 

parâmetros legais exigiveis. 
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9.12. Prestar imediatamente as informacdes e os 

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em in 

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

larecimentos que venham a ser soliciti 
acbes de caráter técnico, hipdtese em 

9.13. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito olxem 
desconformidade com as especificagdes do Termo de Referéncia do Edital, no prazo fixado pefi\"’/ 
CONTRATANTE, contado da sua notificagio. 

9.14. Providenciar a substituicdo de quaiquer profis 

cuja conduta seja considerada indesejavel pela fiscal 
| envolvido na execugdo do objeto contratual, 

0 da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRATUAIS = 
10.1. O atraso injustificado, o descumprimento, pa í)ífc]ial, do objeto deste Contrato, bem como de 
quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, acarretará, após regular processo administrativo, 
com direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa: 

atado, em caso de recusa da CONTRATADA em 

iteis, contados da data da notifica¢do feita pelO 

b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor cc 

assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) d 

Instituto de Previdéncia Municipal de Irauçuba; 

b.2) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumiprimento de clausula ou condição prevista no contrato 

aplicavel sobre o valor global do contrato; 

b.3) Multa de 0,3% (trés décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, por execução não 

realizada; 

uia serdo descontadas ex- officio da CONTRATADA, 
r fatura de crédito em seu favor que mantenha junto O 

endente de notificagdo ou interpelagdo judicial ou 

b.4) Os valores das multas referidas ne: 

mediante subtragdo a ser efetuada em g 

Instituto de Previdéncia Municipal de Iraucuba, 

extrajudicial; 

c) suspensio tempordria do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a 
Administracdo, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragio Publica, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punig u até que a contratante promova sua reabilitagdo 

perante a propria autoridade que aplicou a pena que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administragdo pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no item anterior. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO CONTRATUAL 
11.1. Arescisdo contratual podera ser: 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos | a XI! 

do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

11.1.2. Amigével, por acordo entre as partes, mediante autorizacdo escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no p tatério, desde que haja conveniéncia da 

administracao; 

correio elefronico: irauprev@gmail.com - CNPJ: 11.732.069/0001-26 - Criade pela Lei Municipal 707/2010
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11.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos ja Lei Federal nº 8.666/93, sem que háj; 
do Contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando o: fiouvévS 
sofrido; 

11.1.4. Os procedimentos de rescisio contratual, tanto amigéveis, como os determinados po: 
unilateral da Contratante, serdo formalmente motivados, assegurade o contraditorio e a ampla defes3 
mediante prévia e comprovada intimação da in para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo legal, contados de seu recebimento e, n hipét de desistir da defesa, interpor recurso 
hierarquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da int nação comprovada da decisão rescisoria; 

[ CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA E DA ORIGEM DOS RECURSOS = 
12.1. As despesas deste contrato correrão por conta daí(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) nº(s): 

ORÇAMENTÁRIA — | RECURSO DESPESAS 
Instituto de 

Previdência 
Municipal 

Próprio — Fonte 

1802000000 

DOTACAO | FONTE DE — ELEMENTODE | UNID. GESTORA 

j 3.3.90.39.00 

| 

[ CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO — 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de do do Ceard, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 

E, por estarem justos e acordados, as par 

vias de igual teor e forma para que possa p 

Irauguba/CE, — — de2023. 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

01, _CPF_ 

01 CPF 

IRAUÇUBA PREV 
correio eletrônico: irauprevegmailcom - CNPJ: 11732.069/0001-26 - Criado pela Lei Municipal 707/2010 ÇÉÉ% 
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ANEXO V — DECLARACAO DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE :> 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

A 
Comissão de licitagdo do Instituto de Previdéncia Municipal de Irauguba. 

Ref. TOMADA DE PRECOS Nº 2023.11.23.01 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, que a 
Empresa. 5 inscrita no  CNPJ sob o nm 

..., está enquadrada na categoria........... (Microempresa ou 
empresa de pequeno porte), bem como não está incluída nas hipóteses do $ 4º, do art.v3º, da Lei 
supracitada. 

Nome e 

RG nº.... 

IRAUÇUBA 
Correio eletrônico: irauprev@gmailcom - CNPJ: 117326
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ANEXO VI — MODELO DE DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENORES 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

À 
Comissão de licitação do Instituto de Previdéncia Municipal de Irauçuba 

Ref. TOMADA DE PREÇOS Nº 2023.11.23.01 

, inscrita no CNPJ nº ..... por intermédio de seu representante 
legal  o(a) ...  portador (a) da carteira de  identidade 
N sa ... € do CPF nº ...., DECLARA, para fins do disposto no inciso V.do 
art. 27 da Lei Federal nº 8. 666/93 acrescida pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(Observação em caso afirmativo, assinalar a ressalva a cima) 

IRAUÇUBA PREV 
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ANEXO Vil - MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 2023.11.23.01 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES 

Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos 
de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 
impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso interposto e 
assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do 
presente mandato. 

Obs.: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado 

da licitante e assinada por represente legal o o0a devidamente autorizada, sendo necessário 

comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 

IRAUÇUBA PREV i 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE A HABILITAGAO 

Ref.: TOMADA DE PRECOS N¢ 2023.11.23.01 

aaan 1E INSEAIta NOICPFNY 4 um een em 

. e Carteira de Identidade nº ... ......... , DECLARA, para fins do disposto no Edital 

supracltado sob as sanções administrativas cabiveis e sob as penas da lei, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no presente processo licitatorio. Declara 

ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorréncia de qualquer evento 

impeditivo posterior. 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulario devera ser inserido no envelope “A” 

IRAUGUBA PREV 
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